
Excelentíssimo Senhor Presidente:                                                 PL 11/2013 

 

 

 

 

Trata-se de projeto de lei ordinária de autoria do nobre Vereador 

José Francisco Martinez que “Altera a redação do art. 1º, da Lei nº 10.378, de 03 de janeiro de 

2013, e dá outras providências” (Dispõe sobre denominação de ‘Leda Therezinha Borghesi 

Rodrigues’ a um próprio público de nossa cidade e dá outras providências).  

Verifica-se que o PL em questão tem por escopo atribuir à 

oficina do saber a mesma denominação que fora dada à escola municipal situada na Avenida 

Ipanema, nº 5.515, no Jardim Ipanema Ville, haja vista que, de acordo com Justificativa, “A lei 

anterior deixou incluir o prédio onde funciona a Oficina do Saber, desta forma estendemos a 

homenagem prestada ao prédio da oficina do saber por estarem no mesmo local físico”. 

A matéria é de natureza legislativa, de iniciativa concorrente da 

Câmara, versando sobre denominação de próprios municipais, nos termos do que dispõe a Lei 

Orgânica do Município, no seu art. 33, inc. XII, atendendo o projeto às disposições do Art. 94, § 3º, 

inc. II, do Regimento Interno da Câmara, eis que acompanhado de justificativas, com a biografia do 

homenageado, além do encarte da imprensa informando o óbito. 

Entretanto, cumpre-nos salientar que, caso a oficina do saber a 

ser denominada pela presente propositura ainda não tenha sido implantada em concreto, o projeto 

padece de inconstitucionalidade material por afronta aos princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade, previstos na Constituição Federal. 

Segundo a obra do Profº Joaquim Castro Aguiar, em Processo 

Legislativo Municipal, p. 24 e 25, destacamos:  

Para Hely Lopes Meirelles, a lei é, por definição, norma jurídica 

geral, abstrata e obrigatória, emanada do órgão competente para 

elaborá-la. A norma que contiver esses requisitos é lei perfeita, ou 

seja, lei em sentido forma e material.  



Ainda sobre o assunto, ressaltamos o magistério de Inocêncio 

Mártires Coelho, em sua Obra Curso de Direito Constitucional, 5º Edição, Editora Saraiva, os quais 

são co-autores da mesma obra, Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco, página 181, 

temos que: 

3.7.4.8. Princípio da proporcionalidade ou da razoabilidade 

O princípio da proporcionalidade ou da razoabilidade, em essência, 

consubstancia uma pauta de natureza axiológica que emana 

diretamente das idéias de justiça, equidade, bom senso, prudências, 

moderação, justa medida, proibição de excesso, direito justo e valores 

afins, precede e condiciona a positivação jurídica, inclusive a de 

nível constitucional; e, ainda, enquanto princípio geral de direito, 

serve de regra de interpretação para todo o ordenamento jurídico. 

(g.n.) 

Concluindo, o presente projeto atende aos ditames legais e 

constitucionais, desde que o referido próprio municipal tenha sido implantado, observando-se que 

não é da competência desta Secretaria Jurídica efetuar diligências para tal constatação. 

São essas as considerações. 

É o parecer. 

Sorocaba, 20 de fevereiro de 2013. 
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